
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 235/2017 DE 11/04/2017 

Promovente: 

Ver. ANTONIO DONATO (PT) 
Ver. JULIANA CARDOSO (PT) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO DE LISTAGENS DE 
PACIENTES QUE AGUARDAM POR CONSULTAS COM ESPECIALISTAS, EXAMES E 
CIRURGIAS NA REDE PÚBLICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO E DÁ  OUTRAS 
PROVI DÊNCIAS. 
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do proc. nel) 43  de 20 

KARC:  L . , • DE 
Assistente 	tar 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	RF 10 

a. 

 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

PROJETO DE LEI No 
PL 

235/2017 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade da 

divulgaçâo de listagens de pacientes 

que aguardam por consultas com 

especialistas, exames e cirurgias na 

rede pública do  Município  de São  

Paulo e dá  outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar por meio eletrônico e 

com acesso irrestrito, bem como nas unidades de saúde do  município,  as listagens 

dos pacientes que aguardam por exames, consultas com especialistas e cirurgias 

na rede pública de saúde do  Município  de São Paulo. 

Parágrafo Único - A divulgação deverá garantir o direito de privacidade dos 

pacientes, sendo divulgado apenas o número do Cartão Nacional de Saúde-CNS. 

Art. 2 0  - Todas as listagens serão disponibilizadas pela Secretaria Municipal 

de Saúde, que  deverá seguir rigorosamente a ordem de inscrição para a chamada 

dos pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais, de urgência ou de maior 

gravidade assim atestados por profissional competente. 

Art. 3 0  - As informações a serem divulgadas devem conter: 

I - A data de solicitação da consulta, do exame ou da intervenção cirúrgica; 

II - aviso do tempo médio previsto para atendimento aos inscritos; 

III -  relação  dos inscritos habilitados para o respectivo exame, consulta ou 

procedimento cirúrgico 

IV - relação dos pacientes já atendidos, através da  • 	l'a âo do número 

do Cartão Nacional de Saúde-CNS. 	 EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

1 1 ABR 2017 
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Folha 	 anexo 	I  
cio proc. /9 	_rde20).11 dat.-4 

KARE - 
CÂMARA MUNICIPAL DE 	Assistente  

SAO PAULO 	• 

—'DE I 
em 

VEREADOR DONATO 

Art. 40  - As  informações  disponibilizadas deverão ser especificadas para o 

tipo de exame aguardado e abranger todos os candidatos inscritos nas diversas 

unidades de saúde do  município, entidades conveniadas ou qualquer outro 

prestador de serviço que receba recursos públicos municipais, supervisionadas 

pela municipalidade. 

Art. 5 0  - Publicada as  informações,  a listagem será classificada pela data de 

inscrição, separando os pacientes inscritos dos  já beneficiados, sem qualquer tipo 

de  restrição permitido acesso universal, na forma do regulamento. 

§ 1 0  - A lista  deverá informar a  abstenção e a posição dos pacientes que 

voltaram para a lista de espera. 

Art. 60  - Todas as unidades de saúde do  município ficam obrigadas a tornar 

pública, mensalmente, a quantidade de pacientes atendidos, a movimentação do 

numero de  inscrições das listagens e a situação atual de cada paciente em relação 

à sua respectiva lista. 

Art. 7° - 0 Poder Executivo  deverá divulgar os dados de produção e de filas 

de todos os procedimentos agregados pela cidade pelas coordenadorias de saúde 

e pelas  supervisões técnicas de saúde mensalmente. 

Art. 80  - Fica desde já autorizada a alteração da situação do paciente 

inscrito na listagem de espera com base no critério de gravidade do estado clinico. 

Art. 90  - Os recursos e instalações  do sistema público de saúde no 

município serão utilizados para atender, os candidatos regularmente inscritos em 

lista de espera. 

Art. 10° - É de responsabilidade da equipe da unidade de saúde à qual o 

paciente está vinculado a  manutenção  ou a execução do mesmo na respectiva 

listagem. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 	gr. 

:do p7f.-e_ n°_0_1.23srde 

Kr 

'Folha7U3 
I 

do anexo 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

Art. 11 - A inscrição em listagem de espera não confere ao paciente ou à 

sua  família o direito subjetivo à indenização se o exame não  se realizar em 

decorrência de alteração justificada da ordem previamente estabelecida. 

Art. 12 - Para comprovação do tempo de espera pelo paciente escrito na 

listagem correspondente, o mesmo receberá, no ato da solicitação da consulta, 

exame ou cirurgia, um protocolo de inscrição, independentemente de solicitação, 

onde deverá constar impresso mecanicamente, a numeração própria, a sua 

posição na respectiva listagem e as  informações necessárias  para  consultá-la. 

Art. 13 - 0 Poder Executivo realizará periodicamente, através dos meios 

adequados de comunicação social, campanhas de esclarecimento público dos 

benefícios esperados a partir da vigência desta Lei. 

Parágrafo único - Deverão as unidades de saúde do  município fixar em local 

visível  os  tópicos principais desta Lei, como: número da Lei, possibilidades de 

alteração da situação do paciente inscrito e informações necessárias para 

consultar as listagens. 

Art. 14 - 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta 

dias. 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de março de 2017. 

ONATO 	 3ULIANA CARDOSO 

VERE R 	 VEREADORA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO - 

VEREADOR DONATO 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei tem por objetivo trazer aos usuários  do Sistema 

Único de Saúde  informações  no que se refere ao tempo médio de espera para 

atendimento na Rede Municipal, bem como o lugar em que cada cidadão  se 

encontra na fila. 

Antes de mais nada é importante termos em mente que esta propositura tem 

por escopo efetivar, no âmbito do Direito a Saúde, o positivado na Constituição 

Federal, conforme disposto no art. 50 , inciso XXXIII: 

"Art. 50  - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXIII - todos têm direito a receber dos 

órgãos públicos  informações  de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 

ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Estado (...)" ; 

Bem como no artigo 37, caput, do mesmo documento: 

"Art. 37 - A  administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)" 

Nesse sentido, o entendimento do ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira 

de Mello (in Curso de Direito Administrativo, 17a edição, Editora Malheiros, pág. 

104) encaixa-se perfeitamente: "Consagra-se nisto o dever administrativo de 

manter plena transparência em seus comportamentos. Não pode haver (...) 

ocultamento aos administrados dos assuntos que a todos interessam e muito 

menos em relação aos sujeitos individualmente afetados por alguma medida. Tal 

principio  está previsto expressamente no art. 37, caput, da Lei Magna, ademais de 
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Folha n° 

no_ 
del.) 

,i do anexo i  

-1. 	I 

. ...___. 

-§-11ele  

CAltIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

contemplado em manifesta ções  específicas do direito à informa ção sobre os 

assuntos públicos, q uer pelo cidadão, pelo só fato de sê-lo, q uer por al g uém q ue 

seja pessoalmente interessado. É o q ue se lê no art. 50, XXXIII (direito à 

informa ção)  (...)". 

Também a leg isla ção do  município,  no Arti g o 81 da Lei Org ânica do 

Município, estabelece q ue a administra ção pública  obedecerá, dentre outros 

princípios, o da transparência: 

"Art. 81 - A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios 

e diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, 

descentralização, democratização, participação popular, transparência e 

valorização dos servidores públicos." 

Justamente em atendimento aos princípios  da publicidade, da transparência 

e do direito à informa ção, a Lei Org ânica do  Município reza: "Art. 146 - Compete 

ao Município implantar e manter atualizado o sistema municipal de  informa ções  

sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-

territoriais,  inclusive carto g ráficas e g eológ icas, ambientais e outras de relevante 

interesse para o Município, asse g urada sua ampla e periódica  divulg a ção, e 

garantido seu acesso aos municipes". 

Ademais, tendo em vista o recém-lan çado prog rama do executivo intitulado 

"CORUJÃO" - com a ambiciosa missão  de, em 90 dias, acabar com a lon g a espera 

de pacientes por um exame médico q ue seg undo a prefeitura era de 485.300 

pedidos -; tendo em vista, também, q ue o prazo estabelecido aproxima-se do fim, 

é necessário dar transparência à fila de exames, consultas com especialistas e 

cirurg ias para q ue os municipes possam saber e acompanhar seu lu gar na fila. 

Mais do q ue isso, é sabido q ue muitos municipes tiveram seus exames 

cancelados para q ue passassem por nova consulta no prog rama supracitado. 

Desta forma, dar transparência à realoca ção na nova fila de exames para q ue os 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folt•,a  n0  (*)---F—d7ancxn  
Id° rtc.c. nuf)  I 	 • 

I. 	:D 	• 

; 	
ta 

VEREADOR DONATO 

municipes  não sejam prejudicados mostra-se uma obrigação ainda mais urgente 

da Prefeitura. 

Por fim, importante mencionar que o projeto não cria despesas para o 

Poder Executivo, haja vista que este tem à sua  disposição o Sistema de 

Informação Ambulatorial -SIA/SUS e o Sistema de Informação Hospitalar - 

SIH/SUS do Ministério da Saúde bem como os dados constantes do Sistema 

SIGA/Saúde. 

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres Pares para a aprovação deste 

importante projeto. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

69
9.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 13:36:24.

 fls. 7



Processo Legislativo - SGP.22 Supervisor d 

12 /ABR / 2011_ 

ari 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 

do processe no 01 — PL 235 de 2017, 	 ,o4  
Papel para informa0o, rubricado como folha n° 

1(4----  (a ) 	  

Kardechid ri 
Assiste,. P 

Andrade 
Gâtg 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	1 .1 ABR 2( '7 

rew,nt. iu.n... R E.Rn P-74;eJn 

ÀdMintStraCãO Pública, 

Msnom 	'•ros,7 F^C. h-"'N 	",05^^ 5""5/41N9 

--  

r 	, 
PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEE.f..."•(2 fl?''','.,CURADOR1A DA GANE= 	Wir1R.::1-2,t_ DE Sb0 	F1 • 

SETOR DE PE2.(2,.,:.:iA E ASSESSORkA X ANAL 	P5:ÉV:m L.:AS 	. . 

Rir! 	 — 

7},r,A; )5/-Gqi 1> ÁS: 
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Folha 8 	 

Pr ek N° 01-235 / 2017 

  

runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

   

   

    

CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

    

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 235/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso 

informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° 

do art. 216 da Constituição Federal; altera a lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

revoga a Lei n°11.111, de 05 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n°8.159, de 08 

de janeiro de 1991; 

- Resolução Conselho Federal de Medicina n° 1931, de 17 de setembro de 2009, que 

institui o código de Ética Médica (versão 2009); 

- Resolução Conselho Federal de medicina n° 1605, de 29 de setembro de 2000, 

sobre sigilo médico; 

- Decreto Municipal n° 51.820 de 27 de setembro de 2010, que dispõe sobre a 

organização da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, mediante 

a fusão das Secretarias Municipais de Planejamento e de Modernização, Gestão e 

Desburocratização; a alteração da denominação de cargos de provimento em 

comissão e da vinculação das entidades da administração indireta que especifica — 

cópia parcial; 

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 

Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 

estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito 

de acesso â informação, conforme especifica — com alterações — cópia parcial; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasmovbr 
PL235-17 pesquisa 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 369/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de fistagem de 

pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede 

pública do Município de São Paulo, e dá outras providências — com veto 

- Ato da CMSP n° 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei 

Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso â Informação, no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 

informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 27 de abril de 2017. 

Julia9é Trindade vonCT Eberlin 

rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

e de  
Christiana a 	ebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Set. de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
PL235-17 pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°12.527 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Folha 

Firo N° 01-235 / 2017 

Bruno Lucchetti 

1 RF 11455 

Mensagem de veto 

Vigência  

Regulamento 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 
do art. 52, no inciso ii do § 32  do art. 37 e no § 22  do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei riQ 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  11.111, de 5 de maio de 
2005, e dispositivos da Lei n2  8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
*Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 2, no inciso II do § 3° do 

art. 37 e no g 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes 
de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, ás entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 
congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se â parcela dos 
recursos públicos recebidos e â sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 
obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso â 
nformação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente â restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada â pessoa natural identificada ou identificável; 

http://www.planalto.gambr/ccivil  03/ ato2011-2014/2011/1ei/112527.htm 	 1/12 
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V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes ã produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, 
destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade:: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou 
sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha Sido produzida, expedida, recebida ou modificada por 
determinado individuo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto â origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem 
modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso â informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, 
integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser 
encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, 
recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo 
com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vinculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, integra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua politic 
organização e serviços; 

VI - informação pertinente á administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, 
contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) â implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 
públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle 
interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 12 O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos de pesquisa 
e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

§ A Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o 
acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da 
tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 
1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 
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§ 52 Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer àdireif d9WirrWgiWa 
imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

no Lucchetti 
§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 52  deste artigo, o responsável pela guarda da i 	.,Ç Araviada 

deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alega 

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requen ntos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coleti ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. 

§ 12  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem 
como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e 
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores (intemet). 

§ 32  Os sítios de que trata o § 2 2  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, 
clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, 
tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibiNar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos estruturados e legíveis por 
máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

, V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o 
órgão ou entidade detentora do sitio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, 
nos termos do art. 17 da Lei n 2  10.098, de 19 de dezembro de 2000 e do art. 9 2  da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n2  186 de 9 de iulho de 2008.  

§ a Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na internei a que se refere o § 2 2, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações 
relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-6 da Lei Complementar n 2  
101. de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com 
condições apropriadas para: 

a) atender e • orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

htt 4://www. planalto4pv.br/ccivil  03/ ato2011-2014/2011/1ei/112527.htm 3112 
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II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras forma% <de . 
divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente 'e a 
especificação da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências 
que inviabilizem a solicitação. 

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de pedidos de 
acesso por meio de seus sítios oficiais na intemet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que 
receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a 
detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu 
pedido de informação. 

§ 22  O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da 
qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, o 
órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 

§ 42  Quando não f ar autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerem 
devera ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-
lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em qualquer 
outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá 
consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da 
obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais 
procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de 
documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação econômica 
não lhe permita fazê4o sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n 2  7.115. de 29 de 
agosto de 1983  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas expensas 
e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do M
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Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por 

Seção II 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou ás razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido â autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente 
poderá recorrer â Controladoda-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se .  

- o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso â informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a 
autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados .  e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido â Controladoda-Geral da União depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao Órgão ou 
entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 
submetido â apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior â autoridade que exarou a decisão 
impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

CP 	§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação secreta ou 
ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatérias proferidas no recurso previsto no art. 15 e de 
revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o direito 
de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 12 (VETADO). 

§ 22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e ao 
Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que em grau de recurso, negarem acesso a 
informações de interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n2  9.784, de 29 de ianeiro de 1999  ao procedimento de 
que trata este Capitulo. 

CAPITULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção 1 
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Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso á informação necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de 
acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as 
hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa 
física ou entidade privada que tenha qualquer vinculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis â segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passiveis de 
classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do tenitório nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do Pais, ou as que 
tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento cientifico ou tecnológico, assim como a 
sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; 
Ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades publicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou 
reservada. 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no caput, 
vigoram a partir da data cit. sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada 5 (cinco) anos. 

§ 22  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República e 
respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em 
exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de restrição de 
acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
classificação. 

§ 42  Transconido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a informação 
tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o interesse público 
da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados. 

I - a gravidade do risco ou dano á segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 
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Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informaçoes sigilosas 
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento) 

§ 1 2  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarã 
que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do regul 
das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

uzi as por seus 
no Lucchetti 

RF 11.455 
ritos a pessoas 

ento, sem prejuízo 

§ 22  O acesso â informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar 
o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de informação 
sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado 
hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento de 
informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vinculo com o poder público, 
executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para que seus 
empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações 
resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. 	A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento) 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior, 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas 
públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de direção, 
comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia 
equivalente, de acordo com regulamentação especifica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei 

§ 1 2  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta, 
poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a 
subdelegação. 

§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas "d" e 
"e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento. 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá encaminhar a 
decisão de que trata o art. 28 á Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo 
previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão que 
conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final, 
conforme limites previstos no art. 24; e 
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IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade 
hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em regulamento, com 
vistas â sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.  (Regulamento) 

§ 1 O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações produzidas no 
exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a 
possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá como termo 
inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sitio â disposição na intemet 
e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, be 
como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta pública em 
suas sedes. 

§ 29. Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da data 
do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas â intimidade, vida privada, honra e imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) 
anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; 
e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento 
expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 29  Aquele que obtiver acesso âs informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem necessárias: 

I - à prevenção e aiagnóstico médico, quando a pessoa estiver fisica ou legalmente incapaz, e para utilização 
única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - â realização de estatísticas e pesquisas cientificas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei, 
sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - ã proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações estiver 
envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. M
at

ér
ia

 P
L 

23
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

69
9.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 13:36:24.

 fls. 19



27/04/2017 
	

L12527 
	

Folha 13 	 

	

CAPÍTULO V 
	

Pra A  N° 01-235 / 2017 

DAS RESPONSABILIDADES 
uno Lucchetti 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou 	ar: RE 11455 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadame e o seu fornecimento 
ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, altera ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido â informação sigilosa ou informação 
pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal 
cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a outrem, ou 
em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concementes a possíveis violações de direitos humanos 

Cror parte de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o principio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas descritas no 
caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou graves, 
segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n2  8.112 de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no minimo, com suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o minar ou agente público responder, também, por improbidade 
administrativa, conforme o disposto nas Leis r4 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de iunho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vinculo de qualquer natureza 
com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vinculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o ressarcimento 
ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou 
entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista. 

Art. 34. OS órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da 
divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais cabendo a 
apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude de vinculo 
de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 
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CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da administração 
pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, 
parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação de pessoa 
interessada, observado o disposto no art. 72  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo determinado, 
enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa â soberania nacional ou à integridade do território 
nacional ou grave risco às relações intemacionais do País, observado o prazo previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 2 O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo a cada 4 (quatro) anos, 
apôs a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazo 
previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições desta 
Lei.  (Regulamento) 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais atenderá as 
normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da Repúbhca, o Núcleo de 
Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento) 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e 
entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou organizações 
internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer outro 
ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos 
competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber a Lei n 2  9.507 de 12 de novembro de 1997 em relação à informação de 
pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como 
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar os prazos 
e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a qualquer 
tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transconido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto no caput 
serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou 
entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja diretamente subordinada 
para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 
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I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma efré 	WidelMe?ePlabs 
objetivos desta Lei; 

11 - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre WIPc itYrrtaanto; 
RF 11.455 

111 - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das no as e procedimentos 
necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

1 - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso â informação; 

11 - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 
transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando e 
consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes â implementação 
desta Lei 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990  passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 116. 	  

VI- levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da 
autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de 
outra autoridade competente para apuração; 

	 " (NR) 

Art. 44. O Capitulo IV do Titulo IV da Lei n2  8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A: 

"Art. 126-A.  Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente 
por dar ciência â autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a 
outra autoridade competente para apuração de informação concernente à prática de crimes 
ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de 
cargo, emprego ou função pública." 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as normas 
gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras especificas, especialmente quanto ao disposto no art. 92  e na Seção 11 do 
Capitulo 111. 

Art. 46. Re; ogam-se: 

1 - a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005i  e 

11 - os arts. 22 a 24 da Lei n2  8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 
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27/0412017 	 RESOLUÇÃO CFM n°1 	 Folha 

Proc ° 01-235 / 2017 
RESOLUÇÃO CFM n°1.60512000 

(Publicada no D.O.U. 29 SET 2000, Seção I, pg. 30) 	1 runo Lucchetti 

(Retificação publicada no D.O.U. 31 JAN 2002, Seção I, pg. 10 	RF 11.455 

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela 

Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n° 

44.045, de 19 de julho de 1958, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 154 do Código Penal Brasileiro e no 

art. 66 da Lei das Contravenções Penais; 

CONSIDERANDO a força de lei que possuem os artigos 11 e 102 do 

Código de Ética Médica, que vedam ao médico a revelação de fato de que 

venha a ter conhecimento em virtude da profissão, salvo justa causa, 

dever legal ou autorização expressa do paciente; 

CONSIDERANDO que o sigilo médico é instituído em favor do paciente, o 

que encontra suporte na garantia insculpida no art. 5°, inciso X, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o "dever legal" se restringe à ocorrência de 

doenças de comunicação obrigatória, de acordo com o disposto no art. 

269 do Código Penal, ou à ocorrência de crime de ação penal pública 

incondicionada, cuja comunicação não exponha o paciente a 

procedimento criminal conforme os incisos I e II do art. 66 da Lei de 

Contravenções Penais; 

CONSIDERANDO que a lei penal só obriga a "comunicação" , o que não 

implica a remessa da ficha ou 

CONSIDERANDO que a ficha ou prontuário médico não inclui apenas o 

atendimento específico, mas toda a situação médica do paciente, cuja 

revelação poderia fazer com que o mesmo sonegasse informações, 

prejudicando seu tratamento; 

CONSIDERANDO a freqüente ocorrência de requisições de autoridades 

judiciais, policiais e do Ministério Público relativamente a prontuários 

médicos e fichas médicas; 

CONSIDERANDO que é ilegal a requisição judicial de documentos 

médicos quando há outros meios de obtenção da informação necessária 

c6mo prova; 

CONSIDERANDO o parecer CFM n°22/2000; 

CONSIDERANDO o decidido em Sessão Plenária de 15.9.00, 

RESOLVE: 

http://www.portalmedico.orabdresolucoes/C  FM/2000/1605 2090.11m 	 112 
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27/04/2017 	 RESOLUÇÃO CEM n° 1 

Art. 1° - O médico não pode, sem o consentimento do paciente, revelar o 

conteúdo do prontuário ou ficha médica. 

Art. 2° - Nos casos do art. 269 do Código Penal, onde a comunicação de 

doença é compulsória, o dever do médico restringe-se exclusivamente a 

comunicar tal fato à autoridade competente, sendo proibida a remessa do 

prontuário médico do paciente. 

Art. 3° - Na investigação da hipótese de cometimento de crime o médico 

está impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo 

criminal. 

Art. 4° - Se na instrução de processo criminal for requisitada, por 

autoridade judiciária competente, a apresentação do conteúdo do 

prontuário ou da ficha médica, o médico disponibilizará os documentos ao 

perito nomeado pelo juiz, para que neles seja realizada perícia restrita aos 

fatos em questionamento. 

Art. 5° - Se houver autorização expressa do paciente, tanto na solicitação 

como em documento diverso, o médico poderá encaminhar a ficha ou 

prontuário médico diretamente á autoridade requisitante. 

Art. 6° - O médico deverá fornecer cópia da ficha ou do prontuário médico 

desde que solicitado pelo paciente ou requisitado pelos Conselhos Federal 

ou Regional de Medicina. 

Art. 7° - Para sua defesa judicial, o médico poderá apresentar a ficha ou 

prontuário médico à autoridade competente, solicitando que a matéria seja 

mantida em segredo de justiça. 

Art. 8° - Nos casos não previstos nesta resolução e sempre que houver 

conflito no tocante à remessa ou não dos documentos à autoridade 

requisitante, o médico deverá consultar o Conselho de Medicina, onde 

mantém sua inscrição, quanto ao procedimento a ser adotado. 

Art. r - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a 

Resolução CFM n° 999/80. 

Brasília-DF, 15 de setembro de 2.000. 

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE 	RUBENS DOS SANTOS 

SILVA 

Presidente 	 Secretário-Geral 
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2710912017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Proc. -235 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis uno Lucchetti 

Pesquisa 51.820 RF 11.455 

Total de referências 1 

Folh 

1/1 
Titulo DECRETO No 51.820 27/09/2010 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa Dispõe sobre a organização da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, 

mediante a fusão das Secretarias Municipais de Planejamento e de Modernização, Gestão e 
Desburocratização; a alteração da denominação de cargos de provimento em comissão e da 
vinculação das entidades da administração indireta que especifica. 

Revogação Revoga o Decreto no 15.096/1978.; (ver documento) 
Revoga o art. 50  do Decreto no 15.598/1978.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 16.033/1979. -  (ver documento) 
Revoga o Decreto no 16.139/1979.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 16.903/1980. -  (ver documento) 
Revoga o Decreto n°21.845/1986. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°21.865/1986. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°21.868/1986.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°21.887/1986.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°21.888/1986. (ver documento) 
Revoga o art. 20  do Decreto no 21.892/1986.• (ver documento) 
Revoga o Decreto n°21.919/1986.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 21005/1986.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 23.069/1986.• (ver documento) 
Revoga a Decreto n°23.086/1986. (ver documento) 
Revoga o Decreto no 23.950/1987.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.716/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.749/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°24.750/1987. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°24.985/1987. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°27.418/1988. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°27.700/1989. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°27.907/1989. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°27.942/1989. (ver documento) 
Revoga a Decreto n°27.944/1989. (ver documento) 
Revoga o Decreto no 28.491/1990.• (ver documento) 
Revoga a Decreto n°28.621/1990. (ver documento) 
Revoga a Decreto n°39.533/2000. (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.853/2005.• (ver documento) 
Revoga o Decreto n°46.220/2005, com exceção da art. 10.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.669/2007, com exceção dos arts. 6 0  e 70 / (ver documento) 
Decreto no 52.042/2010 - Revoga a alínea "e do inciso IV do art. 3 0  e o inciso II do art. 49, 
todos deste Decreto. (ver documento) 
Decreto no 52.269/2011 - Revoga as alíneas "k" do inciso II e "f" do inciso III, ambas do art. 
30  deste Decreto. • (ver documento) 
Decreto no 52.464/2011 - Revoga a alínea "e do inciso II do artigo 3° e os artigos 9° e 29, 
todos deste Decreto.' (ver documento) 
Decreto no 53.685/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 3° deste Decreto.; (ver 
documento) 
Decreto no 53.704/2013 - Revoga a alínea g do inciso II do art. 3° e os arts. 11 e 31, todos 
deste Decreto.' (ver documento) 
Decreto n°54.317/2013 - Revoga o inciso lido art. 4° e o art. 18 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Decreto no 54.785/2014 - Revoga a alínea d do inciso III do art. 3° e o art. 39 deste 
Decreta- • (ver documento) 
Decreto no 54.888/2014 - Revoga o inciso XXI do art. 20; a alínea "i" do inciso II e a alínea 
"e" do inciso III, ambos do art. 30 ; e o § 1 0  do art. 36 deste Decreto.. (ver documento) 
Decreto no 55.410/2014 - Revoga o inciso III e V do art. 4° e os artigos 19, 21, 22 e 23 deste 
Decreto. • (ver documento) 
Decreto no 55.966/2015 - Revoga os incisos II, V, VI, VII e VIII do art. 2 0  e alínea "h" do 
inciso II do art. 3 0 , todos deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 56.764/2016 - Revoga a alínea f do inciso II do art. 3°, o art. 30 e o art. 32 deste 
Decreto. (ver documento) 

Notas complem 	- Decreto n°52.278/2011 - Transfere cargo de provimento em comissão. 
• Decreto no 52.464/2011 - Suprime a Coordenadoria de Gestão do Conhecimento e 
Capacitação, com o Gabinete do Coordenador, prevista na alínea "e" do inciso II do artigo 3 0  
deste Decreto. 
- Decreto no 52.982/2012 - Transfere cargo de provimento em comissão. 
- Decreto no 52.992/2012 - Transfere, em caráter excepcional, da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão para a Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, 
cargo de provimento em comissão previsto neste Decreto. 
- Decreto no 53.022/2012 - Transfere o cargo que especifica, constante deste Decreto, da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão para a Procuradoria Geral do 
Município, da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 

Alterações Dec. 52.269/2011 - Altera os arts. 3 0 , 70, 16, 19, 25 e 39 deste Decreto.; Dec. 52.464/2011 
- Altera o art. 8° deste Decreto.; Dec. 53.494/2012 - Altera o art. 8 0  deste Decreto.; Dec. 
54.317/2013 - Altera o art. 16 deste Decreto.; Dec. 55.079/2014 - Acrescenta as alineas "e" 

http://intranetl 	 1/2 
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27/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

e "f" ao inciso XVII do art. 20  deste Decreto.; Dec. 55.410/2014 - Altera o inciso VI do 
"caput" do art. 16 deste Decreto. 

Back 
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uno Lucchetti 

FIE 11.455 
PUBLICADO DOC 28/09/2010, p. 1-38 c. todas 

Folha 45 	 

Pro W 01-235 / 2017 

DECRETO No 51.820, DE 27 DE SETEMBRO DE 2010 
Dispõe sobre a organização da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão, mediante a fusão das Secretarias Municipais de Planejamento e de 
Modernização, Gestão e Desburocratização; a alteração da denominação de cargos 
de provimento em comissão e da vinculação das entidades da administração 
indireta que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA 
fica organizada nos termos deste decreto, mediante a fusão da Secretaria Municipal 
de Planejamento com a Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as atribuições 
e competências atualmente afetas às unidades integrantes da Secretaria Municipal 
de Planejamento e da Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização serão exercidas pela Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, permanecendo inalteradas as atribuições e competências que 
não estejam tratadas neste decreto. 

CAPITULO II 
DA FINALIDADE 

Art, 2°. São finalidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA: 
I - realizar as funções de assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão, 
orientação técnica, controle, execução e avaliação, em nível central, dos Sistemas 
de Planejamento e Orçamento, de Recursos Humanos, de Suprimentos, de 
Tecnologia da Informação, de Patrimônio e de Negociação Permanente; 
II - coordenar o processo de planejamento do Município; 
III - proceder a estudos e ações para elaboração, avaliação e revisão periódica do 
Programa de Metas do Município, ajustando-o ao desenvolvimento da Cidade e 
garantindo sua compatibilidade com o Plano Diretor Estratégico, com o Plano 
Plurianual e com as Leis Orçamentárias Anuais; 
IV - articular o entrosamento entre as áreas de planejamento dos demais órgãos e 
entidades da Administração Municipal; 
✓ - elaborar a proposta do Plano Plurianual e acompanhar sua execução; 
VI - elaborar a proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
VII - elaborar a proposta da Lei Orçamentária Anual; 
VIII - avaliar os orçamentos e acompanhar a execução orçamentária dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Município; 
IX - realizar diagnósticos e estudos socioeconômicos de interesse para o 
planejamento municipal; 
X - otimizar procedimentos e aperfeiçoar a prestação de serviços públicos 
municipais aos cidadãos e à sociedade, tendo como diretrizes a qualidade, a 
eficiência, a transparência administrativa, a simplificação de trâmites e a redução 
de exigências burocráticas; 
XI - responder pela definição das políticas de gestão de meios para o 
funcionamento adequado da Administração Pública Municipal, assegurando a 
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coordenação das ações governamentais, a disponibilização de indicadores que 
permitam avaliar a qualidade da gestão pública municipal, dos serviços públicos e o 
controle social das ações de governo; 
XII - estruturar sistemas de monitoramento e avaliação de indicadores de 
desempenho e resultado no âmbito da Administração Pública Municipal; 
XIII - coordenar a formulação e o controle da execução das políticas, programas e 
ações voltadas à transformação e melhoria da qualidade da gestão da 
Administração Pública Municipal; 
XIV - formular e gerir a Política Municipal de Recursos Humanos, incluindo a de 
capacitação; 
XV - gerir, em atuação conjunta com as demais Secretarias Municipais envolvidas, 
os programas municipais relativos à área de gestão de pessoas; 
XVI - formular e gerir a Política Municipal de Suprimentos, de modo a definir regras 
e padrões para a realização de compras e contratações pelos órgãos municipais, 
assegurando a melhoria da qualidade dos bens adquiridos e serviços contratados; 
XVII - propor, de maneira permanente, novas formas de estruturação dos órgãos 
municipais, bem como de organização e prestação dos serviços públicos, de modo 
a: 
a) reduzir os custos dos serviços prestados pela Administração Municipal; 
b) obter a contínua melhoria da qualidade dos serviços públicos municipais; 
c) dinamizar os processos de trabalho; 
d) implantar estruturas ágeis, flexíveis, eficientes e eficazes; 
XVIII - estabelecer diretrizes para implantação da política de governo eletrônico e 
tecnologia da informação e comunicação; 
XIX - gerir o sistema de comunicação administrativa da Prefeitura do Município de 
São Paulo; 
XX - coordenar sistemas e programas compatíveis com o escopo da Secretaria, que 
vierem a ser implantados; 
XXI - administrar o patrimônio imobiliário do Município, ouvidas a Procuradoria 
Geral do Município e a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos nas condições 
estabelecidas neste decreto. 

CAPITULO III 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
SEÇÃO I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3°. A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - unidade de assistência direta ao Secretário: Gabinete do Secretário; 
II - unidades específicas: 
a) Coordenadoria de Administração e Finanças - COAFI; 
b) Coordenadoria de Estudos Econômicos - CDEC; 
c) Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços - COBES; 
d) Coordenadoria de Gestão de Pessoas - COGEP; 
e) Coordenadoria de Gestão do Conhecimento e Capacitação - COGEC; 
f) Coordenadoria de Planejamento - COPLAN; 
g) Coordenadoria de Programas Estratégicos - COPES; 
h) Coordenadoria do Orçamento - CGO; 
i) Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário - DGPI; 
j) Departamento de Governo Eletrônico e Tecnologia da Informação e Comunicação 
- DGTIC; 
k) Departamento de Modernização e Desburocratização - DMDES; 
III - órgãos colegiados: 
a) Conselho Consultivo do Programa de Metas - CCPM; 
b) Conselho Municipal de Informática - CMI; 
c) Conselho de Política Salarial das Empresas Municipais - CPSEM; 
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Titulo: DECRETO No 53.623 12/12/2012 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Regulamenta a Lei Federal no 12.527 de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder 
Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 

Revogação: Decreto no 54.779/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e 11 do "captit" do 
art. 16, os §§ lo e 2 0  do art. 17, os §§ 3 11  e 40  do art. 35 e o art. 83, todos deste Decreto.; 
(ver documento) 
Decreto no 56.519/2015 - Revoga os arts. 37, 42 e os incisos I e II e o § 2 0  do art. 51, todos 
deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.779/2014 - Altera os arts. 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 
81 deste Decreto.; Dec. 56.519/2015 - Altera os arts. 35, 41, 52, 53 e 58 deste Decreto. 
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. 1, 3-5 c. 3-4, todas, 1-2 

DECRETO No 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 
Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
para garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis n 0  13.135, de 6 de junho de 2001, e n° 13.284, de 
9 de janeiro de 2002. 
Art. ,2°. Os órgãos e entidades municipais assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3 0  e 4 0  deste decreto. 
Art. 3 0 • Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública; 
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública. 
Art. 40 • Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar: 
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 5°. O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vinculo com os órgãos ou entidades municipais, mesmo que 
esse vinculo já tenha cessado; 
IV - Informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 
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✓ - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos; 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades municipais, bem como metas e indicadores 
propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores. 
Art. 60 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato; 
II - dados processados: aqueles submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação; 
III - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato; 
IV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
✓ - informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem; 
VI - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 
informação; 
VII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
VIII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
IX - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 
origem, transito e destino; 
X - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações; 
XI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas 
ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a 
organizam; 
XII - documento preparatório: documento formal utilizado como fundamento.da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas. 
Art. 70 • A busca e o fornecimento da informação são gratuitos ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais 
como reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. 
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal n°7.115, de 29 
de agosto de 1983. 

CAPITULO II 
DA ABRANGÊNCIA 

Art. 8°. Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administração Direta, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
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economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretam 	pelo 
Município. 
§ 1°. A divulgação de informações de empresas públicas, sociedades de 	• nomia 
mista e demais entidades controladas pelo Município que atuem em r -  • me de 
concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete-
se às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar 
sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses de 
acionistas minoritários. 
§ 2°. Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 
fiscalização tributária ou por outros órgãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 9°. O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica: 
I - Às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e 
segredo de justiça; 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

Art. 10. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
promover, independentemente de requerimento, a divulgação, na Internet, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1°. Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Internet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 
I - repasses ou transferências de recursos financeiros; 
II - execução orçamentária e financeira detalhada; 
III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados. 
§ 2°. A divulgação de informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação específica que disciplina a matéria. 
§ 3°. Em conformidade com o padrão a ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Internet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações: 
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao 
público; 
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; 
III - 'respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores; 
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SK do órgão ou entidade municipal. 
§ 40 . As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais. 
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Internet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros: 
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I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VIII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; 
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a segurança das informações ou dos sistemas. 

CAPÍTULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

Seção I 
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 12. Todas as secretarias, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, com a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qual terá por objetivos: 
I - receber e registrar pedidos de acesso à informação; 
II - atender, informar e orientar o público quanto ao acesso à informação. 
§ 1°. O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público. 
§ 2°. Onde não houver possibilidade de instalação da unidade física do SK, deverá 
ser oferecido à população, no mínimo, o serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à informação. 
§ 3°. Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega do 
número de protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao responsável pelo 
fornecimento da informação, previsto no artigo 18 deste decreto. 
Art. 13. A realização de audiências ou consultas públicas, o incentivo à participação 
popular e as demais formas de divulgação das ações do Poder Público obedecerão 
às normas e procedimentos previstos na legislação municipal aplicável à matéria. 

Seção II 
Do Pedido de Acesso à Informação 

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente identificada, poderá 
formular pedido de acesso à informação. 
§ 1°. O pedido será apresentado em formulário padronizado, preferencialmente em 
meio eletrônico, no sítio na Internet, ou em meio físico, nos SICs dos órgãos ou 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12. 
§ 2 0 . Para fins de controle e protocolo: 
I - o pedido apresentado em meio físico nos SICs dos órgãos referidos no "caput" 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico específico, 
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quando então será gerado o número de protocolo e certificada a iata do 
recebimento do pedido, a partir da qual se inicia a contagem do prazo de r posta; 
II - não será aceito o pedido formulado por qualquer outro meio não prev sto no § 
1° dèste artigo, tais como contato telefônico, fac-símile, correspondência eletrônica 
ou física. 
§ 30 . O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido 
na forma do § lo deste artigo. 
Art. 15. 0 pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - o nome do requerente; 
II - o número de documento de identificação válido; 
III - a especificação, de forma clara, objetiva e precisa, da informação requerida; e 
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência do órgão ou entidade. 
§ 1°. A informação será disponibilizada ao interessado da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a 
estes últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, 
tais como a elaboração de planilhas ou banco de dados, bem como produzir 
informações a pedido do interessado, não exigidas pela legislação municipal 
anterior. 
§ 2°. Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1° deste artigo, sem prejuízo da 
segurança e da proteção da informação, o órgão ou entidade municipal deverá, 
caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir 
das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento 
de dados. 
§ 3 0 • Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 49. Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a 
apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 5°.Verificada a hipótese prevista no § 4° deste artigo, o responsável pela guarda 
da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e 
indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação de interesse público. 	 • 
§ 1°. São consideradas de interesse público aquelas informações cujos órgãos e 
entidades municipais têm o dever de divulgar, independentemente de 
requerimento, na forma do artigo 10 deste decreto. 
§ 29 . Quando a informação solicitada for de interesse pessoal ou sua divulgação 
puder, de algum modo, causar dano a outrem, o pedido deverá ser motivado, a fim 
de que possa ser aferido, pelo órgão ou entidade competente, o legítimo interesse 
do requerente. 

Seção III 
Do Procedimento de Acesso à Informação 

Art. 18. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o acesso será 
imediato. 
§ 1°. Os Chefes de Gabinete dos órgãos ou entidades municipais mencionados no 
"caput" do artigo 12 deste decreto serão os responsáveis pela transmissão das 
informações aos interessados, incumbindo-lhes também coordenar a equipe do 
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Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ouvindo-se a área jurídica sempre que 
necessário. 
§ 2°. Caso não seja possível o acesso imediato, a autoridade mencionada no § lo 
deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar a data, o local e o modo para a realização da consulta à informação, 
a reprodução ou a obtenção da certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou 
V - indicar as razões de fato ou de direito da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 3 0 . Nas hipóteses em que o pedido de acesso à informação demandar manuseio 
de grande volume de documentos ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II 
do § 2° deste artigo. 
§ 4°. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 
manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de 
cópia, com certificação de que esta confere com o original. 
§ 5°. Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 4 0  deste artigo, o 
interessado poderá solicitar que, às suas expensas e sob a supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
integridade do documento original. 
§ 60 . Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações, bem como do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade municipal poderá oferecer 
meios para que o próprio interessado possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 
Art. 19. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 
mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de 20 (vinte) dias. 
Art. 20. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade municipal 
deverá orientar o interessado quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação. 
§ 1 0 . Na hipótese do "caput" deste artigo, o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
§ 2°. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 21. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, 
o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
interessado o Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP, para 
pagamento do preço público correspondente. 
Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da comprovação do pagamento pelo interessado ou da entrega da 
declaração prevista no parágrafo único do artigo 7 0  deste decreto, ressalvadas 
hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos, a 
reprodução demande prazo superior. 
Art. 22. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada ao interessado, no 
prazo de resposta, comunicação com: 
I - as razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II - a possibilidade e prazo de apresentação do recurso cabível, com indicação da 
autoridade que o apreciará; e 
III - a possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informação, 
quando for o caso, com indicação da autoridade classificadora que o apreciará. 
Parágrafo único. As razões da negativa de acesso à informação classificada 
indicarão o fundamento legal da classificação e a autoridade que a classificou. 
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Art. 23. O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, flizados 
como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será as gurado 
a partir da edição do ato ou decisão. 

Seção IV 
Dos Recursos 

Art. 24. O requerente poderá apresentar reclamação quando: 
I - não obtiver resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 
II - a resposta a ele fornecida for incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 
III - não concordar com a resposta. 
§ 1°. O prazo para apresentação da reclamação será de 10 (dez) dias, contado do 
término do prazo de resposta, na hipótese do inciso Ido "caput" deste artigo, ou do 
fornecimento da resposta, na hipótese dos incisos II e III do "caput" deste artigo. 
§ 2°. A reclamação será julgada pela autoridade mencionada no § 10 do artigo 18, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação. 
Art. 25. Contra a decisão que julgar a reclamação, poderá o interessado apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, à autoridade 
máxima do órgão ou entidade municipal mencionado no "caput" do artigo 12, que 
deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da apresentação. 
Art. 26. Contra a decisão que julgar o recurso previsto no artigo 25 deste decreto, 
poderá o interessado apresentar recurso de revisão à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão. 

Seção V 
Dos Prazos e Das Intimações 

Art. 27. Os prazos fixados neste decreto serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 
Art. 28. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato. 
Art. 29. Considera-se intimado o interessado: 
I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na 
mesma data do envio; 
II - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço físico, 15 
(quinze) dias após a postagem; ou 
III - na hipótese do inciso II do § 2° do artigo 18, a partir da data indicada para 
onsulta ou reprodução. 

APÍTULO V 
AS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

eção I 
a Classificação de Informações quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

rt. 30. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis 
segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito 

055aM: 

- pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País; 
NI -4  prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais; 
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
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V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País; 
VI - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas; 
VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional, observado o disposto no inciso II do "caput" do artigo 9 0  deste 
decreto; 
VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou 
IX - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em 
andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações. 
Art. 31. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado. 
Art. 32. Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá 
ser observado o interesse público da informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerando: 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu 
termo final. 
Art. 33. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme o grau 
de classificação, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 
I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco) anos; 
II - grau secreto: 15 (quinze) anos; 
III - grau reservado: 5 (cinco) anos. 
§ 1 0 . Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo 
máximo de classificação. 
§ 20 . Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que define o seu 
termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 
Art. 34. As informações que puderem colocar em risco a segurança do Prefeito, 
Vice-Prefeito, seus cônjuges ou companheiros e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição. 
Art. 35. A classificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades: 
a) Prefeito; 
b) Vice-Prefeito; 
c) Subprefeitos; 
d) Secretários Municipais; 
e) Procurador Geral do Município; 
f) Corregedor Geral do Município; 
g) Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo e 
das autoridades máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 
III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo e daquelas referidas no § 1 0  do artigo 18 deste decreto. 
§ 1 0 . A competência prevista nos incisos I e II do "caput" deste artigo, no que se 
refere à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada pela 
autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, devendo 
o ato de delegação e sua revogação serem publicados no Diário Oficial da Cidade, 
vedada a subdelegação. 
§ 2 0 . O diricente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência para 
classificação no grau reservado a agente público que exerça função de direção, 
comando ou chefia, vedada a subdelegação. 
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§ 3°. Deverá ser ratificada, pelo Secretário Municipal de Segurança Ur.na, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a decisão de classificação de informação • grau 
ultrassecreto tomada pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana. 
§ 4°. Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 3o deste artigo será 
considerada válida para todos os efeitos legais. 

Seção II 
Dos Procedimentos para Classificação de Informação 

Art. 36. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá 
ser formalizada em Termo de Classificação, conforme modelo anexo a este decreto, 
conténdo: 
I - o grau de sigilo; 
II - o assunto sobre o qual versa a informação; 
III - o tipo de documento; 
IV - a data da produção do documento; 
V - a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
VI - o fundamento ou as razões da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 32; 
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final; 
VIII - a data da classificação; 
IX - a identificação da autoridade que classificou a informação. 
§ 1°. O Termo de Classificação seguirá anexo à informação. 
§ 2°. A decisão referida no "caput" deste artigo será mantida no mesmo grau de 
sigilo que a informação classificada. 
§ 3°. A ratificação da classificação de que trata o § 30 do artigo 35 deverá ser 
registrada no Termo de Classificação. 
Art. 37. A autoridade ou o agente público que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do Termo de Classificação à 
Comissão Municipal de Acesso à Informação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da decisão de classificação ou de ratificação. 
Art. 38. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em 
diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo 
mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por meio de 
certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo. 
Art. 39, Os órgãos e entidades municipais poderão constituir comissão de apoio 
para classificação de documentos, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de 
classificação em qualquer grau de sigilo; 
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, reclassificação ou reavaliação de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo; 
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente; 
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações desclassificadas e 
documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Internet. 
Parágrafo único. As comissões a que se refere o "caput" deste artigo serão 
integradas, preferencialmente, por servidores de nível superior das áreas jurídica, 
de administração geral, de contabilidade, de economia, de engenharia, de 
biblioteconomia, de tecnologia da informação e por representantes das áreas 
especificas da documentação a ser analisada. 

Seção III 
Da Desclassificação e Reavaliação da Informação Classificada em Grau de Sigilo 
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Art. 40. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação 
ou de ofício, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, deverá 
ser observado: 
I - o prazo máximo de restrição de acesso à informação; 
II - o prazo máximo de 4 (quatro) anos para revisão de ofício das informações 
classificadas no grau ultrassecreto ou secreto; 
III - a permanência das razões da classificação; 
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
irrestrito da informação; 
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos. 
Parágrafo único. Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo 
prazo de restrição manterá como termo inicial a data de produção da informação. 
Art. 41. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá ser 
apresentado aos órgãos e entidades municipais independentemente de existir 
prévio pedido de acesso à informação. 
Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
endereçado à autoridade classificadora, ainda que sua decisão tenha sido objeto de 
ratificação nos termos do § 3 0  do artigo 35 deste decreto, a qual proferirá sua 
decisão no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 42. Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da ciência da respectiva decisão, à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
Parágrafo único. No caso de informações produzidas por autoridades ou agentes 
públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e reavaliação será 
apreciado pela autoridade hierarquicamente superior que estiver em território 
brasileiro. 
Art. 43. A decisão da desclassificação, reclassificação ou redução do prazo de sigilo 
de informações classificadas deverá constar das capas dos processos, se houver, e 
de campo apropriado no Termo de Classificação. 

Seção IV 
Das Disposições Gerais deste Capítulo 

Art. 44. É dever do Município controlar o acesso e a divulgação de informações 
sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não 
autorizados. 
Art. 45. As informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, mesmo após 
eventual desclassificação, serão definitivamente preservadas, observados os 
procedimentos de restrição de acesso enquanto vigorar o prazo da classificação. 
Art. 46. As informações classificadas como reservadas, após o término do prazo de 
classificação ou em caso de eventual desclassificação, as informações que não 
forem objeto de classificação, as informações pessoais e as informações referidas 
no artigo 13 0  deste decreto serão preservadas pelo prazo indicado na tabela de 
temporalidade específica de cada órgão ou entidade municipal. 
Art. 47. As informações sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não 
poderão ser objeto de classificação em qualquer grau de sigilo e nem ter seu acesso 
negado. 
Art. 48. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judicial 
ou administrativa de direitos fundamentais. 
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Pargrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demon em a 
existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se p etende 
proteger. 
Art. 49. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada em 
qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de 
conhecê-la, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei. 
Parágrafo único. O acesso à informação classificada corno sigilosa cria, para aquele 
que a obteve, a obrigação de resguardar a sigilo. 
Art. 50. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 adotará as providências necessárias para que o pessoal a ela subordinado• 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 
Parágrafo único. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no 
artigo 68 deste decreto, que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, 
executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
Art. 51. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "Caput" do 
artigo 12 publicará anualmente, até o dia 1° de junho, em sítio na Internet: 
I - o rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II - o rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: 
a) a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
b) a data da produção, a data da classificação e o prazo da classificação; 
III - o relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação 
recebidos, atendidos e indeferidos; 
IV - as informações genéricas sobre os interessados. 
§ 1°. Os órgãos e entidades municipais deverão manter em meio físico as 
informações previstas no "caput" deste artigo para consulta pública em suas sedes. 
§ 20 . Os órgãos e entidades municipais manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação. 

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação; 
IV - Ouvidoria Geral do Município; 
V - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças• 
VII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VIII - Procuradoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão. 
indicar para representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor 
ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério. 
Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos; 
II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto ou 
secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as 
informações constantes do Termo de Classificação não forem suficientes para a 
revisão da classificação; 
III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a instância administrativa; 
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IV - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, 
enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional, à integridade do território nacional ou grave risco às relações 
internacionais do Pais, limitado ao máximo de 50 (cinquenta) anos o prazo total da 
classificação; 
V - apresentar relatório anual ao Prefeito sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação. 
§ 1°. A não deliberação sobre a revisão de ofício, no prazo previsto no inciso I do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações. 
§ 2°. O relatório anual a que se refere o inciso V do "caput" deste artigo é 
considerado informação de interesse coletivo ou geral e deve ser divulgado no sítio 
na Internet. 
Art. 54. A Comissão Municipal de Acesso à Informação se reunirá, ordinariamente, 
urna vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença de, no mínimo, 5 
(cinco) integrantes. 
Art. 55. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de informação 
no grau ultrassecreto, conforme previsto no inciso IV do "caput" do artigo 53, 
deverão ser encaminhados à Comissão Municipal de Acesso à Informação em até 1 
(um) ano antes do vencimento do termo final de restrição de acesso. 
Parágrafo único. O requerimento de prorrogação do prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até 
3 (três) se-isões subsequentes à data de sua apresentação, ficando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais deliberações da Comissão. 
Art. 56. A Comissão Municipal de Acesso à Informação deverá apreciar os recursos 
a ela endereçados, Impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente 
à data de sua autuação. 
Art. 57. A revisão de oficio da informação classificada no grau ultrassecreto ou 
secreto será apreciada em até três sessões anteriores à data de sua 
desclassificação automática. 
Art. 58. As deliberações da Comissão Municipal de Acesso à Informação serão 
tomadas: 
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos 
I e IV do "caput" do artigo 53 e no artigo 60; 
II - por maioria simples dos votos, nos demais casos. 
Art. 59. A indicação do Presidente da Comissão Municipal de Acesso à Informação 
será feita por seus pares. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, além do voto ordinário, 
também o de qualidade nos casos de empate nas votações do colegiado. 
Art. 60. A Comissão Municipal de Acesso à Informação aprovará seu regimento 
interno, que disporá sobre sua organização e funcionamento. 
Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no Diário Oficial da 
Cidade no prazo de até 90 (noventa) dias após a instalação da Comissão. 

CAPITULO VII 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Art. 61. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 
Art. 62. As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem detidas pelos órgãos e entidades: 
I - serão de acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a 
que se referirem, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máximo 
de 100 (cem) anos, contado da data de sua produção; 
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II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por p isão 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. • 
Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou a sente, 
os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos 
descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal no 9.278, de 
10 de maio de 1996. 
Art. 63. O consentimento referido no inciso II do "caput" do artigo 62 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessário: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
incapaz, ficando sua utilização restrita exclusivamente ao tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se 
referir; 
III - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; 
V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 
Art. 64. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o artigo 61 não 
poderá ser invocada: 
I - cOrn o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades conduzido . 
pelo Poder Público, no qual o titular das informações seja parte ou interessado; 
II - quando as informações pessoais estiverem contidas em conjuntos de 
documentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância. 
Art. 65. Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal mencionado 
no "caput" do artigo 12 deste decreto, de forma fundamentada e mediante 
provocação, reconhecer a incidência da hipótese prevista no inciso II do "caput" do 
artigo 64 sobre documentos que tenha produzido ou acumulado e que estejam sob 
sua guarda. 
§ 1°. Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste 
artigo, poderá ser solicitado a universidades, instituições de pesquisa ou outras 
entidades com notória experiência em pesquisa historiográfica a emissão de 
parecer sobre a questão. 
§ 2 0 . A decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste artigo será 
precedida: 
I - de comunicação formal à pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir 
ou, em caso de morte, às pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62; 
II - de publicação de extrato da informação, contendo a descrição resumida do 
assunto, a origem e o período do conjunto de documentos a serem considerados de 
acesso irrestrito, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
§ 30 . No prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação a que se refere o inciso 
I do § 2o deste artigo, a pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir ou, 
em caso de morte, as pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62, 
poderão apresentar recurso contra a divulgação à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
§ 40 , Após a decisão do recurso previsto no § 3 0  ou, em não havendo recurso, após 
o transcurso do prazo ali fixado, as informações serão consideradas de acesso 
irrestrito ao público. 
§ 5°. Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à guarda 
permanente, caberá ao diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, após o 
recolhimento da informação, a competência prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 66. O pedido de acesso a informações pessoais observará, no que couber, os 
procedimentos previstos no Capítulo IV, deverá ser fundamentado e estará 
condicionado à comprovação da identidade do requerente. 
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá, 
ainda, estar acompanhado de: 
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso II do "caput" do 
artigo 62, por meio de procuração; 
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II - comprovação das hipóteses previstas no artigo 63, conforme o caso; 
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentos previstos no artigo 65; ou 
IV - demonstração da necessidade do acesso à informação requerida para a defesa 
dos direitos humanos ou para a proteção do interesse público e geral 
preponderante. 
Art. 67. O acesso a informações pessoais por terceiros ficará condicionado à 
assinatura de termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a 
destinação que fundamentaram sua autorização, bem como sobre as obrigações a 
que se submeterá o requerente. 
§ 1°. A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade e à 
destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de 
maneira diversa. 
§ 2°. Aquele que obtiver acesso a informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei. 
§ 3 0 . Aplica-se, no que couber, a Lei Federal n° 9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pessoa, natural ou jurídica, constante de registro 
ou banco de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de caráter público. 

CAPÍTULO VIII 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

Art. 68. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres, deverão dar publicidade às 
seguintesinformações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos. 
§ 1°. As informações de que trata o caput" deste artigo serão divulgadas em sítio 
na Internet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em 
sua sede. 
§ 2°. A divulgação em sítio na Internet referida no § 1° deste artigo poderá ser 
dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública municipal responsável pelo 
repasse dos recursos, mediante requerimento da entidade privada sem fins 
lucrativos, quando esta última não dispuser de meios para realizar a divulgação. 
§ 3°. As informações de que trata o "caput" deste artigo deverão ser publicadas a 
partir da celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 
180 (cento e oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 69. A publicidade a que estão submetidas as entidades mencionadas no artigo 
68 refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 
Parágrafo único. Quaisquer outras informações, além das previstas nos incisos I a 
III do "caput" do artigo 68, deverão ser apresentadas diretamente aos órgãos e 
entidades municipais responsáveis pelo repasse de recursos. 

CAPÍTULO IX 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 70. Constituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização do agente 
público: 
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PUBLICADO DOC 11/08/2011, PÁG 67 

PROJETO DE LEI 01-00369/2011 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que 
aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do 
Muniôípio de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar por meio eletrônico e com 
acesso irrestrito, bem como nas unidades de saúde do município, as listagens dos 
pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na 
rede pública de saúde do Município de São Paulo. 
Parágrafo Único - A divulgação deverá garantir o direito de privacidade dos . 
pacientes, sendo divulgado apenas o número do Cartão Nacional de Saúde-CNS. 
Art. 2° - Todas as listagens serão disponibilizadas pela Secretaria Municipal de 
Saúde, que deverá seguir rigorosamente a ordem de inscrição para a chamada dos 
pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais, assim atestados por profissional 
competente. 
Art. 30  - As informações a serem divulgadas devem conter: 
I - A data de solicitação da consulta, do exame ou da intervenção cirúrgica; 
II - aviso do tempo médio previsto para atendimento aos inscritos; 
III - relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame, consulta ou , 
procedimento cirúrgico; 
IV - relação dos pacientes já atendidos, através da divulgação do número do Cartão 
Nacional de Saúde-CNS. 
Art. 4° - As informações disponibilizadas deverão ser especificadas para o tipo de 
exame, consulta ou cirurgia aguardada e abranger todos os candidatos inscritos nas 
diversas unidades de saúde do município, entidades conveniadas ou qualquer outro 
prestador de serviço que receba recursos públicos municipais. 
Art. 5 0  - Publicada as informações, a listagem será classificada pela data de 
inscrição, separando os pacientes inscritos dos já beneficiados, sem qualquer tipo 
de restrição permitido acesso universal, na forma do regulamento. 
Art. 6° - Todas as unidades de saúde do município ficam obrigadas a tomar pública, 
a cada mês, a quantidade de pacientes atendidos, a movimentação do número de 
inscrições das listagens e a situação atual de cada paciente em relação à sua 
respectiva lista. 
Art. 7° - O Poder Executivo deverá divulgar os dados de produção e de filas de 
todos os procedimentos agregados pela cidade pelas coordenadorias de saúde e 
pelas supervisões técnicas de saúde mensalmente. 
Parágrafo único - Os dados dos exames individuais deverão ser publicados 
quinzenalmente. 
Art. 8° - Fica desde já autorizada a alteração da situação do paciente inscrito na 
listagem de espera com base no critério de gravidade do estado clinico. 
Art. 9 0  - Os recursos e instalações do sistema público de saúde no município serão 
utilizados para atender, os candidatos regularmente inscritos em lista de espera. 
Art. 10 - E de responsabilidade da equipe da unidade de saúde à qual o paciente 
está vinculado a manutenção ou a execução do mesmo na respectiva listagem. 
Art. 11 - A inscrição em listagem de espera não confere ao paciente ou à sua 
família o direito subjetivo à indenização se a consulta, o exame ou a cirurgia não se 
realizar em decorrência de alteração justificada da ordem previamente 
estabelecida. 
Art. 12 - Para comprovação do tempo de espera pelo paciente escrito na listagem 
correspondente, o mesmo receberá, no ato da solicitação da consulta, exame ou 
cirurgia, uni protocolo de inscrição, independentemente de solicitação, onde deverá 
constar impresso mecanicamente, a numeração própria, a sua posição na 
respectiva listagem e as informações necessárias para consultá-la. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

69
9.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 19/01/2018 13:36:24.

 fls. 98



Art. 13 - Fica a cargo do Poder Executivo a criação de um serviço gratuito para 
consulta telefônica às listagens referidas na presente lei, tendo por base o número 
do protocolo de inscrição referido no artigo anterior. 
Art. 14 - O Poder Executivo realizará periodicamente, através dos meios adequados 
de comunicação social, campanhas de esclarecimento público dos benefícios 
esperados a partir da vigência desta Lei. 
Parágrafo Único - Deverão as unidades de saúde do município fixar em local visível 
os tópicos principais desta Lei, como: número da Lei, possibilidades de alteração da 
situação do paciente inscrito e informações necessárias para consultar as listagens. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 03 de Agosto de 2011. Às Comissões competentes." 
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Foi 	56 

P 	N° 01-235 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 25/04/2013, PÁG 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 369/11 
Of. , ATL no 047, de 24 de abril de 2013 
Ref.: OF-SGP23 no 0513/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, relativa 
ao Projeto de Lei no 369/11, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que "dispõe 
sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que aguardam por 
consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do Município de. 
São Paulo". 
Segundo justificativa apresentada pela autora, a medida objetiva conferir 
publicidade aos atos praticados pela Administração Pública, de forma a ampliar a 
possibilidade de controle popular, mediante garantia de acesso dos cidadãos aos 
registros públicos na área da saúde. 
Sem embargo de seu meritório propósito, o referido projeto não reúne condições de 
ser convertido em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a 
seguir aduzidas. 
Inicialmente, impende dizer que ao determinar a divulgação de listagens de 
pacientes, no formato e periodicidade nela contidos, a proposta avança sobre 
competência privativamente atribuída ao Chefe do Executivo. 
De fato, o detalhamento da forma e dos elementos que devem constar das listas 
relativas aos munícipes atendidos ou que aguardam atendimento na rede pública 
de saúde municipal é atividade tipicamente administrativa, dada sua intrínseca 
vinculação com o órgão do Executivo incumbido da operacionanzação desses 
serviços, pelo que se afigura impróprio o regramento do assunto pelo Legislativo. 
Além disso, é inegável que a medida, ao impor uma série de obrigações ao Poder 
Público, não apenas interfere em sua organização administrativa, como cria novas 
despesas matérias essas cuja iniciativa legislativa também é exclusiva do Chefe do 
Executivo, conforme estabelecido no artigo 37, § 2 0, inciso IV, combinado com o 
artigo 69, inciso IX, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Desta feita, ao legislar sobre assuntos próprios da esfera privativa de competências 
do Poder Executivo, o texto vindo à sanção excede as atribuições do Legislativo, 
ferindo o principio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no 
artigo 2 0  da Constituição Federal. 
A essas razões, que por si só conduzem ao veto integral do projeto, somam-se 
imperfeições e problemas de ordem legal e técnica que permeiam todo o texto 
aprovado, conforme passo a arrolar. 
Por primeiro, cumpre assinalar que o artigo 2 0, ao ressalvar apenas os 
procedimentos emergenciais da ordem de inscrição a ser seguida para o respectivo 
atendimento médico, não se utiliza de expressão que atenda a clareza e a precisão 
necessárias à disposição normativa em apreço, eis que afasta da incidência da 
exceção legal todos os demais casos de priorização clinica, tais como os 
procedimentos de urgência ou de maior gravidade, que, por óbvio, demandam 
atendimento preferencial àqueles considerados rotineiros. 
Problema semelhante se verifica no tocante à disposição do artigo 10, pois não se 
compreende qual o efetivo alcance que se pretende dar à norma ao estipular a 
responsabilidade da equipe da unidade de saúde pela "execução" do paciente na 
respectiva listagem. 
Ora, é sabido que, por força da Lei Complementar Federal n°95, de 26 de fevereiro 
de 1998, em especial o quanto disposto em seu artigo 11, as disposições 
normativas devem ser redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observados, 
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para a obtenção de clareza em normas que versam sobre assunto técnico, o 
emprego de nomenclatura própria da área em que esteja legislando e, para a 
precisão, a articulação da linguagem de modo a ensejar perfeita compreensão do 
objetivo, conteúdo e extensão que o legislador pretende dará norma. 
Tem-se, ainda, que a propositura, ao determinar, em seu artigo 4 0, que as 
listagens deverão abranger também os pacientes inscritos nas entidades 
conveniadas ou em qualquer outro prestador de serviço que receba recursos 
públicos municipais, ignora o fato do monitoramento e do controle das ações por 
eles realizadas estarem a cargo do Gestor da Saúde. 
A par disso, não se pode olvidar que os órgãos municipais competentes enfrentarão 
dificuldades para concretizar, no prazo de sessenta dias ora previsto, os comandos 
estabelecidos pela normatização em comento, principalmente aqueles relativos à 
periodicidade em que as informações serão prestadas, ao tempo médio previsto 
para atendimento aos inscritos e à abrangência da respectiva listagem. 
Com efeito, a apuração das informações atinentes à realização dos procedimentos 
ambulatoriais e de internação hospitalar atualmente é feita por meio do Sistema de 
Informação Ambulatorial - SIA/SUS e do Sistema de Informação Hospitalar - 
SIH/SUS, ambos gerenciados pelo Ministério da Saúde, o qual disponibiliza as 
versões para seu processamento conforme cronograma próprio, sempre no mês 
subsequente à sua realização. 
Além disso, vale consignar que de acordo com a exigência contida na Portaria SMS 
no 2.566, de 29 de novembro de 2011, todos os profissionais técnicos e gerentes 
das Unidades de Saúde sob gestão municipal estão obrigados a utilizar o Sistema 
SIGA-Saúde, que contempla os módulos de Agenda Local, Agenda Regulada, Fila de 
Espera e Registro do Atendimento Reduzido e por meio do qual é feita a gestão e a 
consulta da fila de espera, bem como o agendamento automático de consultas e 
exames pela ordem de entrada na fila. 
Ocorre, todavia, que o aludido sistema informatizado, embora já disponibilize 
grande parte das informações agora previstas na propositura aos pacientes, não 
contempla os procedimentos cirúrgicos, assim como está inteiramente voltado à 
administração local de cada Unidade de Saúde, motivo pelo qual, para ser 
concretizado o modelo agora pretendido, seria necessário o dispêndio de recursos 
humanos e orçamentários, em prejuízo à prestação dos serviços, o que denota a 
contrariedade da medida ao interesse público. 
Nessas condições, com fundamento no artigo 42, § 1o, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, vejo-me na contingência de vetar, na integra, a mensagem 
aprovada, devolvendo o assunto à apreciação dessa Colenda Câmara que, com seu 
elevado critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 

Proc. ° 01-235 / 2017 

PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 133-134 c. 4, todas 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

ATO.N° 1231/13 
Regulamenta a aplicação da Lei Federal n 0  12.527, de 18 de novembro de 2011 - 
Lei de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE: 
Art. 1° Todos os setores da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
cientificados e instruidos a respeito da obrigatoriedade de observar as normas de 
caráter nacional introduzidas pela Lei Federal n 0  12.527, de 18 de novembro de 
2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2 4  do art. 216 da 
Constituição Federal. 
Art. 2° As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de São Paulo 
deverão ser franqueadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
Princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal n° 
12.527/11. 
Parágrafo único. O acesso a informações será assegurado também mediante a 
realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou 
outras formas de divulgação. 
Art. 30  O acesso à informação de que trata este Ato não se aplica às hipóteses 
previstas na legislação como sigilo fiscal, bancário, comercial, profissional, 
industrial e segredo de justiça. 
Art. 4° A fim de dar cumprimento ao artigo 8° da Lei Federal n 0  12.527/11, a 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de requerimento deverá 
promover a divulgação em local de fácil acesso, no mínimo, das seguintes 
informações: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades, horários de atendimento ao público e identificação e contato 
da autoridade designada na forma do art. 22 deste Ato; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - éxecução orçamentária e financeira detalhada; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatários, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas, indicando o nome do contratado, o objeto, o valor, o prazo 
contratual e demais informações pertinentes; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI - remuneração e subsídio recebidos por agentes políticos, comissionados de 
outros órgãos Públicos e ocupantes de cargo, emprego e função pública, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de 
maneira individualizada, conforme Ato da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
e 
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da divulgação das informações constantes deste 
artigo por outros meios, o Centro de Tecnologia da Informação - C11 deverá 
empreender as providências necessárias a sua divulgação no sitio oficial da Câmara 
Municipal de São Paulo na rede mundial de computadores (internet), observando os 
requisitos previstos no § 3° do artigo 80  da Lei Federal n° 12.527/11. 
Art. 50  A Ouvidoria do Parlamento será responsável pelo serviço de informações ao 
cidadão previsto no artigo 9°, inciso I, da Lei Federal n° 12.527/11, devendo, em 
adição às atribuições previstas na Lei n 0  15.507, de 13 de dezembro de 2011: 
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
II - informar sobre a tramitação de documentos; e 
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III - protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações. 
Parágrafo único. Compete à Ouvidoria do Parlamento: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber. 
Art. 6° Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação. 
§ 10 O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sítio na internet e na Ouvidoria do Parlamento. 
§ 2° Os pedidos de acesso à informação poderão ser recebidos por qualquer meio 
legitimo, inclusive contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
que atendidos os requisitos do art. 7 0 . 
§ 30  Na hipótese do § 2° será enviada ao requerente comunicação com o número 
de protocolo e a data do recebimento do pedido pela Ouvidoria do Parlamento, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta. 
Art. 7° O pedido de informações de qualquer interessado deverá conter: 
I - nome do requerente; 
II - número de documento de identificação válido; 
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Parágrafo único. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência da Câmara Municipal de São Paulo, devendo neste caso, se de seu 
conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 
Art. 80  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo 
vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação. 
Art. 9° O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias 
individuais. 
§ 10 Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão 
de acesso restrito aos agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros 
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
§ 20 O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses 
previstas na Lei no 12.527/11, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na 
legislação federal. 
§ 3° Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos 
de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei n° 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e na Lei n°9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 40  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 50  O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de 
um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que 
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Folha 9 	 

Proc °O -235 / 2017 

uno Lucchetti 

RE 11.455 
fundamentaram sua autorização e sobre as obrigações a que se subm erá o 
requerente. 
§ 6° Aquele que tiver acesso às informações de que trata este arti o será 
responsabilizado por seu uso indevido. 
Art. 10. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da 
tornada de decisão, será assegurado a partir da edição da decisão. 
Art. 11. A Ouvidoria do Parlamento deverá: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou ainda, se possível, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação, fornecendo-lhe o comprovante de protocolização. 
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 10 Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso lido caput. 
§ 2° Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento a Ouvidoria do Parlamento deverá indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com o original. 
§ 30, Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 2°, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade do 
documento original. 
Art. 12. Caso a informação esteja disponível ao público; em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, a Ouvidoria do Parlamento deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a 
informação. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput a Câmara Municipal de São Paulo 
desobrigasse do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
Art. 13. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado poria (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 
Art. 14. Para o adequado exercício de suas atribuições, a Ouvidoria do Parlamento 
poderá: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal, quando 
concernentes à respectiva atribuição legal, e 
II - solicitar informações ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, quando 
relativas às atividades parlamentares e político-administrativas desempenhadas por 
Vereadores. 
Art. 15. No caso de indeferimento do pedido de acesso à informação, deverá ser 
fornecido ao requerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento 
legal, por certidão ou cópia, bem como deverá lhe ser informado sobre a 
possibilidade e o prazo para recurso. 
Art. 16. O prazo para o recurso contra o indeferimento do pedido de acesso às 
informações ou contra o não fornecimento das razões e fundamento legal para a 
negativa de acesso às informações por parte da Ouvidoria do Parlamento, será de 
10 (dez) dias a contar da ciência do requerente. 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
a quál deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 17. O serviço de busca e fornecimento da informação será gratuito, salvo na 
hipótese de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado 
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exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos 
materiais utilizados. 
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, declarada nos termos da Lei n 0  7.115, de 29 de agosto de 1983. 
Art. 18. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 19. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos 
da Câmara Municipal de São Paulo para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 

- cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com a Câmara Municipal de São Paulo, 
respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da 
legislação aplicável. 
§ 1° As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na Internet da 
entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 
§ 20  A divulgação em sido na internet referida no §1° poderá ser dispensada, por 
decisão da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos que não 
disponham de meios para realizá-la. 
§ 3° As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir da 
celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 180 (cento e 
oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 20. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 
parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 19 
deverão ser apresentados diretamente à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 21. A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo velará para que: 
I - a Diretoria de Comunicação Externa - DCE promova campanha de abrangência 
municipal com enfoque no fomento à cultura da transparência na administração 
pública e ccinscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
II - a Secretaria de Recursos Humanos promova o treinamento de agentes públicos 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública; 
IH - a Ouvidoria do Parlamento promova a publicação anual em sitio eletrônico na 
internet de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 
recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes. 
Art. 22. Para dar cumprimento ao artigo 40 da Lei Federal no 12.527/11, o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo deverá designar autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito da Edilidade Paulistana, exercer as 
seguintes atribuições: 
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos deste Ato; 
II- monitorar a implementação do disposto neste Ato e apresentar relatórios 
periódicos sobre o seu cumprimento; 
XII - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto neste 
Ato; e 
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
neste Ato e seus regulamentos. 
Art, 23. O agente público que der causa ao descumprimento das normas constantes 
deste Ato estará sujeito às medidas disciplinares previstas na legislação municipal. 
Art. 24. As despesas com a execução deste Ato correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Folha 60 	 

Proc. °O1-235 /2017 

no Lucchet 

RF 11.455 
Art. 25. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 25 de junho de 2013. 
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°L-L—ded°20a—P-r9c!  

R. 1  FolhaRnatael Robles Got 
F 11327-5GP -   CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p10235-17 

	

N° 	878/2017 

	

PARECER N 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0235/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Juliana Cardoso e Antonio 
Donato, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que 
aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do Município 
de São Paulo. 

Extrai-se da justificativa ao projeto que os autores pretendem dar publicidade aos cidadãos 
acerca do tempo médio que se aguardaria para ser atendido na rede municipal de saúde. 

Cumpre observar que a propositura não pretende obrigar o Executivo a criar página na 
Internet, mas, tão somente, a incluir, em página já existente os dados de interesse de toda a 
comunidade, bem como reproduzi-los nas unidades de saúde. 

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 
devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 
Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 
Município (art. 81). 

Importante observar também que devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 
seja a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
dos cidadãos as informações relativas á coisa pública, bem como o direito destes de 
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capitulo destinado à 
disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 1° que: "A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1 0 . 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 
interesse público em cumprimento ao principio da publicidade, o qual não pode ser 
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 
contratos, leis, etc. 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5 0, XXXIII da Carta Magna, verbis: 

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cami 	RELCOM 
p10235-17, 

887/2017 
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Folha no 6 1- 	do Proc. 
No 	"' de 20±L- 

Rafael Robles Gody 
RE 1 1.327-SGP-12 CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10235-17 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;" 

Vale destacar, a propósito do dispositivo constitucional acima mencionado, que 
recentemente foi o mesmo regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como 
"Lei de Acesso à Informação", devendo ser citadas as seguintes previsões constantes da 
referida lei pela pertinência que guardam com o pretendido pela propositura em análise: 1) 
de acordo com o art. 2°, os procedimentos para assegurar o direito de acesso à informação 
devem se pautar, dentre outras, pelas diretrizes de divulgação de informações de interesse 
público, independentemente de solicitações (inciso II) e da utilização de meios de 
comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (inciso III); e, 2) de acordo com o 
art. 7°, inciso VI, o acesso à informação compreende, dentre outros, o direito de obter 
informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos 
públicos, licitação e contratos administrativos. 

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 
no art. 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 2 0  - A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes: 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo: 

Neste ponto, é oportuno registrar o posicionamento da doutrina acerca do princípio da 
publicidade e da participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. O Prof. Adilson 

O 

	

	Abreu Dallari em parecer publicado na revista RDP n° 98, intitulado "A divulgação das 
atividades da Administração Pública" com muita propriedade aborda o tema: 

"Ora, titular do interesse público é o povo, o corpo social, a sociedade civil, 
em seu conjunto ou segmentada em entidades intermediárias 
(associações, sindicatos, etc.) e até mesmo representada por um único 
indivíduo, como no caso da Ação Popular. Por isso mesmo a coletividade 
tem o direito elementar de saber o que se passa na Administração Pública  
e esta tem o correspondente dever de ser permeável, transparente  
acessível. 
Outro principio de raiz constitucional desenvolvido pela doutrina é o 
principio participativo'. ri 
Ora para poder participar realmente dos atos de governo, o cidadão 
precisa ficar sabendo o que o governo está fazendo ou pretende fazer.  1....1 
Portanto, a pluralidade de fontes de informação sobre a atuação pública é 

7 / fundamental, para que possa haver críticas, possibilidade de defesa e, 

dif  

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.s000v.br  
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Folha no  C3 	do Proc. 
No 

 
7, Ç de 20 I  

Rafael Robles Godg 
RF11.327-SGP-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10235-17 

também, oportunidade de evidenciar os êxitos e as conquistas da 
sociedade e dos governos democráticos. 
Não pode haver abuso na atividade informativa oficial, pois isso atentaria 
contra a probidade da Administração. Para evitar abusos é que existem o 
controle político, exercido diretamente pelo Poder Legislativo, o controle 
econômico-financeiro exercido pelo Legislativo com auxílio do Tribunal de 
Contas, e o controle jurisdicional, exercitado pelo Poder Judiciário ." 
(grifamos) 

Também ajuda a contextualizar a questão da publicidade o trecho extraído do artigo 
intitulado "A propaganda governamental no diálogo entre Estado e Sociedade" (de autoria 
de Raquel Cavalcanti Ramos Machado, disponível na Internet: 
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12000,  acesso em 16/04/10), no qual a autora 
analisa o tema pela ótica do controle da publicidade: 

"Realmente, para que a população participe do debate político, e 
efetivamente detenha o poder na tomada de decisões de uma dada 
sociedade, é indispensável que disponha de elementos sobre a atuação da 
Administração. Assim, não há como dissociar direito de informação e 
democracia. 
E em uma democracia, o direito à informação ê viabilizado pelo princípio 
da publicidade. Ao cidadão deve ser propiciado acesso aos dados que 
entender necessários a sua atuação enquanto agente político passivo. [..) 
Realmente, já que o direito à informação está na base do direito à 
democracia, e já que não há informação sem linguagem adequada, muitas 
vezes a veiculação de informações por parte do Governo na mídia pode 
prestar relevante papel, principalmente considerando o diálogo com a 
população menos letrada [.J 
Não pode o Estado gastar mais com propaganda do que realizando os 
atos prestacionais e materiais que divulga sobretudo no caso de  
propaganda institucional ... Do contrário, possibilitar divulgações mais 
dispendiosas do que a própria atuação é privilegiar a retórica em prejuízo 
de incrementos reais efetivos, o que possibilita o surgimento de uma 
democracia forjada, [..] Dessa forma, assim como outrora a Ciência 
Jurídica avançou para possibilitar o controle da atuação estatal por meio 
de princípios é preciso entender que a luddicidade desses princípios tem 
por fim possibilitar a efetivação do Estado Social. 
É inteiramente retrógrado afirmar que referido controle viola a separação 
de Poderes. Afinal, quando Montes quieu apontou as formas de interseção 
entre poderes, o Estado não tinha a feição de agora. [..] 
Ora, de nenhuma utilidade teria limitar constitucionalmente os gastos do 
Estado se, em verdade, a adequação desses gastos não fosse controlável 
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Folha nº_L_do Proc.
Nº ' 37 de 20_l__

Rafael Robles God
RF 11.327-SGP-1â

CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
pl0235-17

por outro Poder, pois a cada dever jurídico deve corresponder a
possibilidade de seu controle. ” (grifamos)

Nesta linha, recentemente o E. Tribunal de Justiça de São Paulo se debruçou sobre matéria
análoga, entendendo pela constitucionalidade de lei oriunda do Municipio de Santo André,
como verifica-se abaixo:

| Ação direta objetivando a inconstitucionalidade da Lei Municipal de Buritama
nº. 4.002, de 14 de abril de 2014, que 'dispõe sobre a publicação, em site na
internet, da lista de espera de consultas comuns ou especializadas, exames,
cirurgias e quaisquer outros procedimentos ou ações de saúde, agendada pelos
cidadãos no municipio“.
II Diploma que não padece de vício de iniciativa. Matéria não reservada ao
Chefe do Poder Executivo. Exegese do art. 24, êZº, da Constituição Estadual,
aplicável aos Municipios por força do disposto no art. 144 da mesma Carta.
Admissível a iniciativa legislativa em matéria de transparência administrativa,
consistente na obrigação de publicidade de dados de serviços públicos. A norma
local versou sobre tema de interesse geral da população.
III A lei não cria novos encargos geradores de despesas imprevistas, já que a
publicidade oficial e a propaganda governamental são existentes. A divulgação
oficial de informações é dever primitivo na Constituição de 1988.
IV Ação improcedente."
(ADI nº 2183436-40.2014.8.26.0000, Relator(a): Guerrieri Rezende; Comarca:
São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento:
25/02/2015; Data de registro: 27/02/2015).

Para ser aprovada a proposta em análise dependerá de voto favorável da maioria absoluta
dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, 5 Sº, XII, da Lei Orgânica do Município.

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis bem como a fim de
adequar o texto ao princípio constitucional da harmonia e independenaamos Peciscas,
suprimindo alguns dispositivos inconstitucionais: Wºº?— -ISCU

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITLIÇÃOVÇ WiLEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0235/17;

Dispõe sobre a
obrrghwedaªãmafªao

47"
' de listagens de pacientes que aguardam por

,

I 9 Sa'—FPA consultas com especialistas, exames e
P « cirurgias na rede pública do Município de São

"ª
” Paulo, e dá outras providências. /Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasg govbr
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Folha nº__b_<__do Proc.
Nº 2 zx de 20 H”

. Rafael RoblesGod i

CÁMARAMUNICIPALDE RF 11.327—SGP—13l

SAO PAULO
p10235-17

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: *

Art. 1º Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar por meio eletrônico e com acesso
irrestrito, bem como nas unidades de saúde do município, as listagens dos pacientes que
aguardam por exames, consultas com especialistas e cirurgias na rede pública de saúde do
Município de São Paulo.

Parágrafo único. A divulgação deverá garantir o direito de privacidade dos pacientes, sendo. divulgado apenas o número do Cartão Nacional de Saúde-CNS.

Art. 2º Todas as listagens disponibilizadas deverão seguir rigorosamente a ordem de
inscrição para a chamada dos pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais, de
urgência ou de maior gravidade assim atestados por profissional competente.

Art. 3º As informações a serem divulgadas devem conter:

l - A data de solicitação da consulta, do exame ou da intervenção cirúrgica;
ll - aviso do tempo médio previsto para atendimento aos inscritos;
lII - relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame, consulta ou procedimento
cirúrgico
IV - relação dos pacientes já atendidos, através da divulgação do número do Cartão
Nacional de Saúde—CNS.

Art. 4º As informações disponibilizadas deverão ser especificadas para o tipo de exame. aguardado e abranger todos os candidatos inscritos nas diversas unidades de saúde do
município, entidades conveniadas ou qualquer outro prestador de serviço que receba
recursos públicos municipais, supervisionadas pela municipalidade.

Art. 5º Publicadas as informações, a listagem será classificada pela data de inscrição,
separando os pacientes inscritos dos já beneficiados, sem qualquer tipo de restrição, *

permitido acesso universal, na forma do regulamento.

Parágrafo único. A lista deverá informar a abstenção e a posição dos pacientes que
voltaram para a lista de espera.

Art. 6º Todas as unidades de saúde do município ficam obrigadas a tornar pública,
mensalmente, a quantidade de pacientes atendidos, a movimentação do número de *

inscrições das listagens e a situação atual de cada paciente em relação à sua respectiva
lista, /'Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. LVZ/éz/

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www camara s ovbr
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Folha nº ªº do Proc.
Nº 2x < de 20 D

Rafael Robles
God?“ RF , - _

cnlygARAMUNICIPALDE
11 327 SGP 1

SAO PAULO
p|0235-17

Art. 8 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

3 ,

CMWNH DE SOUZA
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CÃIyI'ARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL nº 235/2017' i, <" _ _PARECERCONJUNTO Nº Il IVII'I'DAS COMISSOES REUNIDAS D ADMINISTRACAO

PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 235/2017.

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Antonio Donato e Juliana
Cardoso, “dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes
que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do
Município de São Paulo e dá outras providências”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pelalegalidade na toma de Substitutivo que buscou incorporar as regras de técnica
legislativa elencadas na Lei Complementar Federal nº 95/ 1998.

Conforme dispõe os artigos 2º e 3º do projeto em tela, “todas as listagens serão
disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, que deverá seguir rigorosamente
a ordem de inscrição para a chamada dos pacientes, salvo nos procedimentos
emergenciais, de urgência ou de maior gravidade assim atestados por profissional
competente". Além disso as informações a serem divulgadas deverão conter o
seguinte:

o A data de solicitação da consulta, do exame ou da intervenção cirúrgica;
. Aviso do tempo médio previsto para atendimento aos inscritos;
. Relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame, consulta ou

procedimento cirúrgico;
. Relação dos pacientes já atendidos, através da divulgação do numero doCartão Nacional de Saúde—CNS.

A justificativa apresentada pelos nobres autores aponta que o projeto em tela objetivatrazer aos usuários do Sistema Único de Saude informações no que se refere aotempo médio de espera para atendimento na Rede Municipal, bem como o lugar em
que cada cidadão se encontra na fila. Além disso, de modo prático busca-se dartransparência à realocação na nova fila de exames para que os munícipes não sejamprejudicados.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que apropositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer nostermos do substitutivo aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e LegislaçãoParticipativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de suacompetência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo,portanto, favorável o parecer sob a forma do substitutivo da Comissão deConstituição, Justiça e Legislação Participativa.
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CAP-fà—ODIARI
OFICIAL

CAMARA MUNICIPAL DE Fºgg

SAO PAULO João _ºsiaéspçhªm

PL nº 235/2017
Quanto ao aspecto financeiro a Comissão de Finanças e rçamento nada tem a
opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositi s da lei orçamentária
bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável,
portanto, é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa,

Sala das Comissões Reunidas, Xª '
DOI i+

.

'

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Toninho Paiva

Patricia Bezerra

coz—$ª .

Rute Costa
sar-&omfim

I/nto .
Milton Ferreira Noemi Nonato

Juliana Cardoso

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO dª

Jair Tatto

« '. — Regi aldo Tripoli
Zé, ªvon/X
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CAMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO sgssAo: 052-SE- ,

17

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISAO — SGPA / [ZZ/T DATA: 19/09/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL / FLI17DE133

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 235/2017, dos Vereadores ANTONIO DONATO (PT) E JULIANA CARDOSO

(PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que aguardam

por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do município de São Paulo

e da outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da

. maioria absoluta dos membros da Câmara. HA SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão.

O SR. DALTON SILVANO (DEM) - (Pela ordem) — Ja quero retirar a minha

inscrição para discussão. Alias, Sr. Presidente, quero retirar todas as minhas demais

inscrições.

. O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Há mais um orador inscrito, o

Vereador Eduardo Tuma, apenas.

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Para retirar a minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Não há mais oradores inscritos,

encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa ao PL 235/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora.
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.CAMARAMUNICIPALDE SAO PAULO

_
. fª / fifª f/7ISESSA0:052-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISAO - SGPA DATA: 19/09/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL / [ )

FL118DE133

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (Pela ordem) — Registro 0 voto contrário e

eprico o porquê. Um projeto muito parecido, praticamente idêntico a esse, foi apresentado na

última IegisIatura e votado na última gestão.

Foram feitas modificações que atendem as observações feitas em relação ao veto,

mas não a todas elas. E concordo com as razões de veto então expostas.

A ideia e boa, mas não...

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registrado 0 voto contrário, da nobre

Vereadora Soninha Francine.

Aprovado em primeira, volta em segunda discussão.

Passemos ao item seguinte.

“PL 286/2017, do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB). Dispõe sobre

obrigatoriedade da emissão de Nota Fiscal de Serviços pelas instituições financeiras relativas

aos serviços prestados nas agências bancárias localizadas no municipio de São Paulo, e da

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Há sobre a mesa parecer que será
lido.

— E lido o seguinte: (Parecer ao PL 286/2017)
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_CAMARAMUNICIPALDE SAO PAULO " I & Fºº& SESSAOZ 098-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPÃth— I, lzia sh” DATA: 13/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL ,_ “NIRFHDZO FLI128DE136..4 Ar

- "PL 235/2017, DOS VEREADORES ANTONIO DONATO (PT) E JULIANA

CARDOSO (PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que

aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do municipio de

São Paulo e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª DO SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registrem-se os votos contrários

das nobres Vereadoras Soninha Francine e Rute Costa. Aprovado. Vai à sanção.
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5“
,? CÁMARA MUNICIPALDE

("11,5 'I SÃO PAULº Papel para informação. rubricado como folha nº 71

do processo nº 01—0235 de 2017 11/01/2018 (a) ..

L'zia Oshiro
RF 11.020

A SGP.23

Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa de folha nº 64 a folha nº 66 ao presente
Projeto de Lei foi aprovado em 2ª Discussão e Votação na 98ª Sessão
Extraordinária da 17ª Legislatura, no dia 13 de dezembro de 2017.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

11/01/2018

L&MXKMKXÃÁXXQX
CARLOS EDUARDO DE ARAUJO
Secretário de Apoio ao Plenário
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